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m 1989, a ONU (Organização das Nações Uni-

das) desenvolveu o conceito de Produção Mais

Limpa (P+L). Mais abrangente que P+L, o con-

Ecoeficiência

E
ceito de Ecoeficiência, ou seja, atingir a eficiência

econômica por meio da eficiência ambiental, é a grande

discussão do momento e serve como baliza para qualquer

modelo sério de implantação produtiva.

Esta edição especial do boletim “Ambiente Legal”

reúne reflexões sobre uma sociedade que quer e que deve

se desenvolver amparada pelo respeito ao meio ambiente

e à qualidade de vida.

Pensar na Ecoeficiência significa também repensar o

papel do Estado como um todo, que passa a regular e fis-

calizar a implantação do novo conceito, de forma que o

objetivo seja sempre o respeito ao meio ambiente e ao ser

humano.

É uma discussão profunda e necessária, especialmente

porque o que está em jogo é a vida de bilhões de pessoas,

entre outros animais que vivem na terra.

Boa Leitura
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engenheiro Fernando
Almeida, presidente exe-
cutivo do Conselho Em-
presarial Brasileiro para o
Desenvolvimento Susten-
tável, está entre as perso-
nalidades brasileiras mais

e n t r e v i s t a

Não podemos depender
apenas da natureza

outros. O gás tem também o pro-
blema da emissão, mas é um sistema
muito mais rápido de ser construído e
pode ser até móvel. A energia hidráuli-
ca só pode ser utilizada onde a natureza
permite. Depois tem a etapa da trans-
missão, inclusive com perda de energia.
Já com o gás a usina é montada no local

ambiental. Muitos afirmam que as uni-
dades termelétricas não foram construí-
das a tempo de fazer frente à crise ener-
gética, porque há uma morosidade  na
avaliação dos EIAs/Rimas e na con-
cessão dos licenciamentos ambientais,
com a inclusão de exigências absurdas
que têm inviabilizado os investimentos.
Como o senhor avalia esse aspecto?

FA - Existem de fato os absurdos, a
burocracia. Existe uma demanda que até
inviabiliza alguns projetos. O que acon-
tece nesses casos é que o Estado, apesar
de ter uma legislação ambiental muito
bem desenvolvida, encontra dificuldades
na aplicação dessas leis. É difícil por
várias razões. Primeiro, tem um Minis-
tério Público questionando os respon-
sáveis pela emissão da licença, com ar-
gumentos muitas vezes absurdos. Há
uma pressão muito grande junto aos téc-
nicos, que se sentem ameaçados ao
tomar determinadas decisões. Um ou-
tro problema é que não há uma cultura
de você dar transparência e trabalhar

com outros atores. Por exemplo: no caso
de uma usina à base de gás, acho que o
Estado poderia perfeitamente contratar
serviços de terceiros. Isso sendo pago
por quem está interessado na licença. Se
você tem uma série de projetos de usi-
nas para resolver, contrata a USP ou a
UFRJ para ajudar a resolver o licencia-
mento. Ou algumas ONGs de credibili-
dade ou alguns consultores com ca-
pacidade técnica reconhecida. Já fiz isso
quando fui presidente da Feema, há mais
de dez anos. Isso vai favorecer o enten-
dimento, a transparência. Mas o Estado
acha que terceirizar a análise - não é ter-
ceirizar a emissão da licença, que é atri-
buição do poder público - representa per-
da de controle e de poder. Acho que é
um equívoco. Ou seja, temos condições
de liberar licenças de forma mais ágil,
envolvendo universidades e ONGs, sem
comprometer a confiabilidade do proje-
to, sempre com a supervisão do Estado.

O
atuantes na organização da delegação
do país para o World Summit on Sus-
tainable Development, a Johannesbur-
go-2002, conferência mundial da ONU
que será realizada de 26 de agosto a 4
de setembro, na África do Sul. Na baga-
gem, leva sua experiência na área de de-
senvolvimento sustentável. Um dos
pontos a ser debatido na conferência da
ONU será a questão da energia. Nesta
entrevista a Ambiente Legal ele faz uma
avaliação da matriz energética brasilei-
ra e fala sobre a questão dos licencia-
mentos ambientais.

Ambiente Legal - Com a crise esta-
belecida nos reservatórios de água fi-
cou claro que o país não pode basear
sua produção em um só modo de
produzir energia, qual sua opinião?

Fernando Almeida - Na minha
visão, o que acontece com a energia
hidráulica é que ela é limpa sob o ponto
de vista do Protocolo de Quioto, refe-
rente à emissão de gases de efeito estu-
fa. A matriz brasileira é das mais lim-
pas. A barragem tem outras questões que
devem ser consideradas, quando você vê
o impacto ambiental lato-sensu.

Porém, o Brasil precisa ter outras al-
ternativas. As barragens têm prazos de
execução e de início de operação muito
longos. O país realmente parou de in-
vestir nessa área. E hoje não há tempo
pra você colocar a demanda na mesma
velocidade da oferta.

AL - Sem entrar na questão da culpa
e responsabilidades do passado e olhan-
do para o futuro, como o senhor  avalia
o planejamento para a inclusão das ter-
melétricas  na matriz do Brasil?

FA - O planejamento existe. A
questão é de recursos. O gás realmente
vai sujar um pouco a matriz brasileira.
Agora, dentro das outras formas de
energia, quando você pensa olhando o
espectro como um todo, não há solução
milagrosa. Todas têm prós e contras.
Sem dúvida, se as usinas fossem a base
de diesel com alto teor de enxofre, seria
um absurdo. Mas o gás é um tipo de
combustível muito mais limpo que os

“Temos condições de
liberar as licenças de

forma mais ágil,
envolvendo

universidades e ONGs.”

Fernando Almeida, presidente do CEBDS

onde precisa. Levar o gás para a usina é
muito mais simples, por duto.

AL - Investir em energia termelétri-
ca não vai colidir com os preceitos es-
tabelecidos pela Rio-92 e especialmente
com o recente Protocolo de Quioto, tor-
nando o Brasil um país que vai contri-
buir mais para a poluição global? Não
é contraditório com os preceitos da
Produção Mais Limpa?

FA - As chamadas energias alterna-
tivas - solar, eólica e outras - ainda es-
barram em restrições tecnológicas.
Exemplo: para tocar um sistema de re-
frigeração com sistema de energia solar
o custo é extremamente alto.  Além dis-
so, como já disse, a produção de energia
solar ainda esbarra na limitação tec-
nológica que não nos permite imaginar
que amanhã tudo estará em funciona-
mento tendo o sol por matriz. O que
acontece é que o Brasil, diferentemente
dos outros países, não tem um limite de
acordo com o Protocolo de Quioto.
Como a contribuição brasileira na emis-
são de gases de efeito estufa é muito
pequena, nós não temos um teto. Ou
seja, nós podemos aumentar a nossa
emissão, pois, para produzir empregos,
produzir melhora de qualidade de vida,
produzir impostos, é preciso energia. De
alguma forma ela vai ter que vir.

AL - Voltando à crise de energia. Um
dos calcanhares de Aquiles nesse pro-
cesso todo diz-se que é o licenciamento
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A indagação acima está no
centro das discussões que
envolvem as chamadas
Regiões Metropolitanas
brasileiras. Sérgio de Aze-
vedo, cientista político,

tros. Na oportunidade, foram estabe-
lecidas as Regiões Metropolitanas de
Belém, Belo Horizonte, Curitiba, For-
taleza, Porto Alegre, Recife, Salvador
e São Paulo. Um ano depois foi criada
a do Rio de Janeiro. Atualmente elas
totalizam 26, sendo as mais recentes
as da Foz do Itajaí, Carbonífera e de
Tubarão, estabelecidas em janeiro de
2002, no Estado de Santa Catarina.

Segundo informações da Emplasa,
do governo do Estado de São Paulo,
essas regiões concentram um total de
413 municípios, onde vivem pouco
mais de 68 milhões de habitantes, dis-
tribuídos numa área aproximada de
167 km2.

Mas por que será que o instituto
chamado “Região Metropolitana” não
tem funcionado?

As explicações são muitas e depen-
dem do viés de análise de seus autores.
Estão refletidas na enorme quantidade
de estudos acadêmicos, documentos
governamentais e  publicações das
instituições criadas para tratar das
políticas metropolitanas.

No Judiciário, a questão das
Regiões Metropolitanas foi objeto de
amplo debate na Ação Popular pro-
movida por moradores do Município
de São Paulo, sob o patrocínio do ad-

vogado Antonio Fernando Pinheiro
Pedro, e na Ação Civil Pública, pro-
movida pelo Ministério Público
Paulista, após representação das asso-
ciações de bairro afetadas, ajuizadas
em face da Municipalidade de São
Paulo e seus gestores, contra a insta-
lação de dois mega-incineradores na
cidade. Os processos foram conduzi-
dos em meio a um profundo debate
sobre a natureza, validade jurídica e
vigência do instituto da Região Me-
tropolitana de São Paulo, em especial
sobre o efeito do deslocamento do cha-
mado interesse local prevalente (Mu-
nicipal) para a esfera tutelar do órgão
estadual de gestão da metrópole.
Naqueles autos constaram precisas
manifestações de Eros Roberto Grau,
Toshio Mukay, Pinheiro Pedro, entre

outros (documen-
tação que será futu-
ramente exposta no
site do escritório, tão
logo termine sua re-
formulação).

Três fases mar-
cam os últimos trinta
anos de implemen-
tação das regiões
metropolitanas no
Brasil:

 A primeira, a
partir dos anos 70,
vincada pela centrali-
zação político-finan-
ceira da União, caben-
do aos estados federa-
dos responsabilidade

formal na implementação das gestões
metropolitanas, tudo em detrimento dos
municípios. Esse período, que vai de
1973 a 1988, com forte componente au-
toritário do modelo. Contudo, o mode-
lo apresentava estrutura institucional e
disponibilidade de recursos federais,
que permitiram implementação de vá-
rios projetos metropolitanos de sanea-
mento, transporte coletivo e tráfego
urbano.

A segunda fase é marcada pela

professor da Universidade Estadual do
Norte Fluminense e pesquisador co-
laborador do Observatório de Políti-
cas Urbanas da Região Metropolitana
de Belo Horizonte, em recente traba-
lho publicado,  diz que o formato ins-
titucional das regiões metropolitanas
é, na verdade, “tema polêmico na lite-
ratura nacional e internacional – espe-
cialmente nos países que optaram pelo
regime federativo -, em virtude da
complexa e controversa divisão de
poder entre as esferas de governo”. Diz
mais: “Ainda que os governos esta-
duais e os municípios
metropolitanos re-
conheçam formal-
mente a importância
institucional da es-
fera metropolitana,
tendem a ver essa
questão como um
jogo de ‘soma zero’,
onde uma maior
‘governança’ metro-
politana implicaria
redução de poder
para o estado e/ou
municípios”.

As regiões metro-
politanas brasileiras
foram criadas com a
promulgação da Lei
Complementar Federal n.º 14, de 8 de
junho de 1973, inscrevendo, assim, a
questão metropolitana na Constituição
Federal. Essa lei definiu tais regiões
como “um conjunto de municípios
contíguos e integrados social e eco-
nomicamente a uma cidade central,
com serviços públicos e infra-estrutu-
ra comuns”. Na verdade, a finalidade
da criação de regiões metropolitanas
foi tentar resolver o agravamento dos
problemas urbanos nos grandes cen-

Como administrar
“cidades que se juntam”?

As Regiões Metropolitanas Brasileiras, com seus imensos
aglomerados humanos, reúnem também todas as mazelas sociais das populações
carentes do país. Nesta reportagem e na entrevista que a segue, com o Deputado

João Caramez, tratamos dos desafios da gestão metropolitana.

O cenário de decadência social não difere das "cidades medievais"
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hegemonia da retórica municipalista,
na qual a questão metropolitana era
identificada com os desmandos dos
governos militares. A autonomia mu-
nicipal é reconhecida na Constituição
Federal de 1988, induzindo resistên-
cia explícita à gestão metropolitana,
cuja implementação é transferida para
os estados federados.

Por fim, a terceira fase, iniciada nos
anos 90, com a reforma do Estado e o
processo de privatização, caracteriza-
se pela celebração de parcerias e con-
sórcios entre municípios metropoli-
tanos, implementando-se processo ain-
da incipiente de redes nacionais
temáticas e agências de análise e fo-
mento regional urbano. Caracteriza-se
pelo envolvimento dos consórcios in-
termunicipais e formação de convênios
em regiões conurbadas, buscando
equacionar o saneamento ambiental e
a gestão dos recursos hídricos. Obser-
va-se também o surgimento de asso-
ciações civis de várias matizes e de
representações da iniciativa privada,
em conselhos e manifestações públi-
cas. Por outro lado, instala-se nos es-
tados ambiente de regulação das ati-
vidades de cunho público, recém-
privatizadas.

 Embora tenham sua existência re-
conhecida pela Constituição Federal,
as regiões metropolitanas não confi-
guram unidade federativa ou entidade
autônoma de governo. A experiência
de poder no Brasil inclui definições
precisas de esferas administrativas –
federal, estadual ou municipal – não
contemplando instâncias inter-
mediárias.  Isso gera um vazio institu-
cional ainda não resolvido, com refle-
xos no saneamento e nos transportes
metropolitanos, por exemplo. Cada
município cuida bem dos assuntos
municipais, mas não há uma instância
de relacionamento horizontal forte.

Na avaliação de Sérgio de Azevedo,
o fenômeno permanece como um grande
desafio para um país que, além de con-
centrar mais de 30% da população em
regiões metropolitanas, concentra tam-
bém nelas suas maiores riquezas e os
mais  fortes índices de pobreza.

Uma auditoria do TCU – Tribunal
de Contas da União levada a cabo com
o IBAMA, Agência Nacional de
Águas e Ministério do Meio Ambiente,
constatou que 19 regiões metropolita-
nas do País podem entrar em colapso
no que tange ao abastecimento de
água. Essa crise não se deve apenas
aos fatores climáticos, mas também
por não ser a água  tratada como bem
estratégico.

Soma-se a isso não haver inte-
gração da Política Nacional de Recur-
sos Hídricos com as demais políticas
públicas. A falta de políticas abran-
gentes para essas regiões também ex-
plica essa “crise da água-energia” nos
grandes centros urbanos.

Como exemplo da dificuldade de
implementação integrada  de políticas,
a Região Metropolitana da Baixada
Santista (que reúne nove municípios),
criada em 30 de julho de 1996, con-
seguiu aprovar somente em 3 de maio
de 1999  diretrizes para  elaboração
do “Relatório do Plano Diretor de
Resíduos Sólidos da Região Metropo-
litana” e, mais recentemente,  em 30
de agosto de 2001, aprovou outra de-
liberação tratando temas como saúde,
segurança pública, saneamento, edu-
cação, habitação e transportes metro-
politanos.

Não é pouco. Rodolfo Nicastro,
diretor do Departamento de Meio
Ambiente da Prefeitura do Guarujá,
assevera que são muitos os avanços na
Baixada Santista desde a criação da
Região Metropolitana, porém não bas-
ta a institucionalização legal das
regiões metropolitanas. De qualquer
forma, ele entende que as pessoas es-
tão aprendendo a lidar com os temas
da região metropolitana da Baixada
Santista. Fóruns de discussão, câma-
ras setoriais, participação da sociedade
civil são instrumentos capazes de tor-
nar as regiões metropolitanas ativas,
atuantes e de auxiliá-las a  formular
propostas para solução dos problemas
regionais.

O Estado de São Paulo abriga,

além da Região Metropolitana de São
Paulo e a da Baixada Santista, a Região
Metropolitana de Campinas. As três
concentram cerca de 21,7 milhões de
habitantes, ou seja, 58,6% da popu-
lação do Estado e 12% do total de ha-
bitantes do País. As três conurbações
apresentam Produto Interno Bruto que
corresponde a 63% do PIB estadual e
quase um quarto do nacional.

A população da Grande São Paulo
forma um dos três maiores aglomera-
dos urbanos do mundo, ao lado da
Região Metropolitana de Tóquio, com
29 milhões de habitantes e da Cidade
do México, com 18 milhões de habi-
tantes.

O Programa do Governo Federal,
“Melhorar a Qualidade de Vida nas
Aglomerações Urbanas e Regiões
Metropolitanas”, revela que a reestru-
turação econômica, proporcionada
pelo Plano de Estabilização do País,
reorganizou a base produtiva entre as
regiões, alterando a configuração da
rede de cidades, com mudanças no
perfil da demanda urbana. Isso signifi-
ca dizer que está ocorrendo uma inte-
riorização do fenômeno urbano, tor-
nando cada vez mais difuso os con-
ceitos de urbano e rural. Há um cresci-
mento das cidades de porte médio. Há,
também, uma aceleração da urbaniza-
ção das áreas de fronteiras econômi-
cas. Nos centros urbanos, a periferia
não parou de crescer e confirmou uma
tendência à formação e consolidação
de aglomerações urbanas metropoli-
tanas e não-metropolitanas. As atuais
49 aglomerações urbanas reúnem 379
municípios, concentram cerca de 47%
do total da população do País, um to-
tal de 74,3 milhões de habitantes. As
aglomerações e regiões metropolitanas
concentram 70% dos domicílios fave-
lados do Brasil, aproximadamente cin-
co milhões de pessoas ou 12% da po-
pulação metropolitana.

“A grande lição, após 20 anos de
ausência de uma política urbana para o
País, é que o imenso desafio de me-
lhorar a qualidade de vida das grandes
cidades não depende apenas de recur-
sos abundantes, mas de um grande in-
vestimento no fortalecimento institucio-
nal e na capacidade técnica das prefei-
turas”, conclui o documento federal.

O resgate dos instrumentos de
gestão metropolitana e sua inclusão no
ambiente de regulação, estruturado em
agências, conselhos e mecanismos de
fomento, como apontado na entrevis-
ta a seguir, pode, com certeza, ilumi-
nar ainda mais essa grande e tormen-
tosa questão.

Nas Regiões Metropolitanas estão 70%
dos domicílios favelados
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Um Programa de �Qualidade Total�
para as Regiões Metropolitanas

estratégica das políticas públicas relaciona-
das às questões que permeiam a interface
entre infra-estrutura e serviços nos diver-
sos municípios. As ações derivadas destas
políticas seriam efetivadas por “Agências
Metropolitanas de Gestão”, braços exe-
cutivos da nova pasta. Para legitimar essa
atuação deverão ser implementados os
“Conselhos Metropolitanos de Desen-
volvimento”, constituídos por represen-
tantes dos municípios da respectiva região
e com o intuito maior de propor, analisar
e sancionar políticas abrangentes que  cor-
rijam distorções e melhorem os aspectos
sócio-ambientais envolvidos. Creio que
um instrumento desta natureza é providen-
cial, pois as responsabilidades parciais
serão analisadas em conjunto, com o ob-
jetivo de estabelecer regras justas para a
construção de um patamar mais digno de
qualidade de vida, aumento da produti-
vidade, e, o mais importante, desenvolvi-
mento sustentável, com a diminuição e
eliminação das ações que degradam o am-
biente urbano.

AL -  Qual é sua avaliação sobre a
Região Metropolitana de São Paulo neste
contexto?

João Caramez - O que se observa na
Região Metropolitana de São Paulo são
algumas ações isoladas, com o propósito
de corrigir distorções graves. Por exem-
plo, existem alguns trabalhos visando aper-
feiçoar o sistema de coleta, transporte e
disposição dos resíduos sólidos. Especifi-
camente no Grande ABC, que está inseri-
do na RMSP, através do Consórcio Inter-
municipal. Entretanto é um procedimento
isolado, que envolve apenas os municípios
do ABC.

AL - Com as bases legais e con-
ceituais definidas, como implementar os
instrumentos que façam andar as políti-
cas metropolitanas?

João Caramez - Tenho convicção
que, se os instrumentos de política metro-
politana forem implantados, faremos for-
midáveis progressos. Porém, é necessário,
para o bom funcionamento, que se tomem
medidas de mudanças estruturais. Hoje,
dentro da Secretaria de Transportes exis-
tem quatro empresas vinculadas à sua es-
trutura: Emplasa, EMTU, CPTM e o
Metrô, todas elas com sua respectiva au-
tonomia de planejamento, sem que haja
uma interação, cada uma cuidando de sua
área. O ideal é ter apenas uma empresa no
planejamento, que ofereça subsídios téc-
nicos que tornem coerentes obras como o
Rodoanel ou a Linha Cinco do Metrô. Ou
seja, produza um estudo completo sobre a
ocupação e uso do entorno ou da região
de influência dessas obras, para evitar
graves problemas de ocupação desordena-
da dos espaços.

AL -  Dê alguns exemplos de medidas

O papel do Poder Legislativo neste
quarto da história, especialmente
frente aos crescentes problemas

que poderiam ser aplicadas para agilizar
a implementação e institucionalização de
instrumentos e mecanismos de gerencia-
mento da RMSP.

João Caramez - Acredito que a cria-
ção de uma “Secretaria de Gestão Metro-
politana”, que já é uma vontade do atual
Secretário dos Transportes Metropoli-
tanos, Jurandir Fernandes, subordinada
diretamente ao Governador e atuando
através de “Agências Metropolitanas de
Gestão” e seus respectivos Conselhos
Metropolitanos de Desenvolvimento,
poderá ser uma solução plausível. É im-
portante que haja um entendimento supra
partidário, para que as ações tomadas com
vistas a promover os aspectos mais críti-
cos não venham a sofrer recuos a cada tro-
ca de governo. Posso comparar a importân-
cia dessas medidas como sendo a implan-
tação de um programa de “Qualidade To-
tal”, largamente utilizado nas empresas de
sucesso: a implantação deve ter seu iní-
cio, porém, não deve ter fim. A busca pelo
aprimoramento deve ser contínua e ade-
quada ao seu tempo.

AL -  Como o Poder Legislativo deve
e pode ajudar nesse processo? As Regiões
Metropolitanas estão na pauta dos
deputados?

João Caramez - Considero que es-
tas ações passam por um envolvimento
suprapartidário. É necessário que haja a
participação de todos os prefeitos e von-
tade política para as intervenções de
políticas públicas. Entretanto, acho que
a grande contribuição que a Assembléia
Legislativa poderá dar nesse processo é
alterando a Lei que hoje determina 1%
do ICMS para ser aplicado  apenas em
moradia. No meu entender, podemos
ampliar o leque dessa aplicação para o
planejamento e execução de obras de
infra-estrutura. Um exemplo claro da
eficácia dessa mudança seria principal-
mente na aplicação do Estatuto da Ci-
dade, onde o Governo terá condições de
executar obras de urbanização nas áreas
ocupadas irregularmente, por exemplo.

AL -  Pode-se afirmar que sua
atuação será destacada neste parti-
cular?

João Caramez - Sem dúvida algu-
ma, até porque já há algum tempo
temos  levantado a tese da instituciona-
lização das RM, da mudança da Secre-
taria dos Transportes Metropolitanos e
do fortalecimento da Emplasa. Não res-
ta dúvida de que na Região Metropoli-
tana de São Paulo são necessárias ações
imediatas para corrigir problemas que
surgiram no passado e prejudicam a
qualidade de vida da imensa população
que vive nesta região. Muitas soluções
já estão elaboradas. Basta colocá-las em
execução e é isso que pretendemos fa-
zer com a ajuda do Governo do Estado,
dos prefeitos, das lideranças organiza-
das desta região e com o apoio dos nos-
sos companheiros da Assembléia Le-
gislativa de São Paulo.

enfrentados pelas chamadas Regiões Me-
tropolitanas e outros aglomerados urbanos
- que, ao mesmo tempo em que reúnem
riquezas, concentram contingentes hu-
manos e toda sorte de problemas sociais,
econômicos e ambientais - são os temas
da entrevista que Ambiente Legal traz ao
leitor, com o Deputado Estadual pelo
PSDB, João Caramez. Ex-Prefeito de
Itapevi - uma das 39 cidades que compõem
a Região Metropolitana de São Paulo - e
ex-Chefe da Casa Civil do Governo do
Estado, o deputado assume sua segunda
legislatura tendo sido o mais votado na
Região Metropolitana de São Paulo, onde
pretende contribuir, com seu conhecimen-
to e esforço político, para o encaminha-
mento de “novas idéias” para enfrentar os
graves problemas das regiões metropoli-
tanas.

Ambiente Legal - As questões das
Regiões Metropolitanas parecem ser in-
solúveis, dada a magnitude que ganham
com a somatória dos problemas das di-
versas cidades que compõem essas áreas.
Porém, há quem afirme que, na verdade,
“faltam instrumentos” para fazer as
regiões metropolitanas funcionar. Isso é
verdade? Quais são estes instrumentos?
Com eles as Regiões Metropolitanas es-
tarão protegidas de interesses políticos
menores que inviabilizam as políticas
públicas necessárias?

João Caramez - De fato, com o sur-
gimento das regiões metropolitanas através
do processo de conurbação, problemas que
antes eram gerenciados no âmbito de cada
município deixaram de ser tratados. Per-
deu-se alguns aspectos relativos à respon-
sabilidade administrativa e, consequente-
mente, questões aparentemente simples
tornaram-se vultosas e de difícil solução.
Os assuntos relativos à infra-estrutura, por
exemplo, passaram a sofrer contínua de-
terioração por conseqüência de políticas
conflitantes entre os municípios perten-
centes a uma região metropolitana. Exis-
tem inúmeros exemplos de queda de qua-
lidade no transporte público, bem como
ações questionáveis quanto ao sistema de
coleta de lixo. Isto não quer dizer que não
haja pontos positivos na constituição de
uma região metropolitana. O foco central
desta discussão é propor novas idéias que
venham aperfeiçoar e corrigir distorções
da estrutura já existente.

AL -  E quais seriam essas novas
idéias?

João Caramez - Entendemos ser in-
teressante a criação de uma “Secretaria
Especial de Gestão Metropolitana”. Essa
secretaria será responsável pela condução
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O conceito de Produção
Mais Limpa é bastante
novo. Surgiu em 1989,
através do PNUMA – Pro-
grama das Nações Unidas
para o Meio Ambiente. Em

“Produção Mais Limpa”,
um negócio “Ecoeficiente”.

Produção Mais Limpa e ecoeficiência são termos que refletem os modernos
conceitos ambientais nas empresas. Segundo o CEBDS, nessa matéria a

indústria brasileira está na vanguarda entre os países em desenvolvimento.

Ao ser indagada sobre o processo de
implantação dos  projetos de P+L, Már-
cia Droshagen explica que o primeiro
passo tem sido convencer o empresário
que investir em Produção mais Limpa é
um bom negócio. Os programas se de-
senvolvem a partir de um grupo de fun-
cionários, chamados de Ecotime. Esse
grupo é treinado nas técnicas de P+L e,
depois, sob supervisão técnica, faz o le-
vantamento do processo produtivo, iden-
tificando as oportunidades de melhoria
e sua viabilidade econômica, bem como
definindo as prioridades para implan-
tação. Posteriormente esse grupo torna-
se multiplicador.

das onze empresas gaúchas que alcan-
çaram significativa economia de ener-
gia, citando também o exemplo das side-
rúrgicas. Essas empresas desenvolveram
processos para transformar os gases
gerados em energia. Assim, não só
reduziram as despesas junto às distri-
buidoras de energia elétrica, como pas-
saram a vender energia termoelétrica ex-
cedente para terceiros.

Embora os projetos de P+L tenham
se desenvolvido em primeiro lugar nas
grandes companhias, que possuem
maior aporte de capital e maior acesso
ao conhecimento, o conceito de P+L não
é restritivo. Por isso, o CEBDS articu-
lou com diversas instituições governa-
mentais e empresariais a formação da
Rede Brasileira de Produção Mais Lim-
pa. “As micros, pequenas e médias em-
presas são o público alvo da rede”, ex-
plica Márcia. Esse segmento empresarial
emprega mais de 95% dos trabalhadores
brasileiros e não poderia ficar margina-
lizado desse processo.

Rede cresce
Além do Rio Grande do Sul, estão

instalados e em pleno funcionamento
núcleos estaduais da Rede Brasileira de
Produção Mais Limpa nos estados da
Bahia, Santa Catarina, Mato Grosso,
Minas Gerais e Rio de Janeiro. Estão em
processo de instalação os núcleos de
Pernambuco e Ceará. Uma pesquisa con-
cluída no ano passado pela Coordenação
da Rede Brasileira de P+L demonstra
que vale a pena investir em projetos de
ecoeficiência. O reaproveitamento de
matérias-primas, racionalização de gas-
tos de energia e outras medidas fizeram
com que 36 empresas, que, integram os
núcleos dos estados da Bahia, Mato
Grosso, Santa Catarina e Minas Gerais,
obtivessem ganhos significativos. A
relação é mais ou menos a expressa nos
números das empresas gaúchas. Para um
investimento de R$ 1,4 milhão, obtive-
ram um benefício econômico, um ano
depois, de R$ 4,6 milhões.  Esse ganho
econômico incontestável tem sido um
excelente meio de convencimento para
que outros empresários invistam em pro-
jetos de P+L.

linhas gerais significa a aplicação de
uma estratégia ambiental contínua e in-
tegrada a processos, produtos e serviços,
a fim de aumentar a eficiência, conduzir
a um melhor desempenho ambiental,
reduzir custos, diminuir os riscos de aci-
dentes ambientais e aumentar a segu-
rança do trabalhador. A informação é de
Márcia Droshagen, Coordenadora da
Rede Brasileira de Produção Mais Lim-
pa do CEBDS – Conselho Empresarial
Brasileiro para o Desenvolvimento Sus-
tentado. Márcia explica que, como con-
seqüência, surgiu um conceito mais
avançado e abrangente: o da ecoeficiên-
cia, que significa atingir a eficiência
econômica por intermédio da eficiência
ambiental.

Voltado para os países em desen-
volvimento, o Programa é adotado em
18 países da América Latina, Leste Eu-
ropeu, Ásia e África. Sem medo de er-
rar, Márcia Droshagen afirma que o Bra-
sil está na vanguarda deste processo,
com uma rede de P+L bastante ampla.
O sonho é instalar Núcleos de Produção
Mais Limpa nos 27 estados brasileiros.
Atualmente, oito estados brasileiros pos-
suem núcleos de Produção Mais Lim-
pa, com possibilidades de ampliação,
uma vez que o CEBDS e o SEBRAE
assinaram, no final do ano passado, con-
vênio para financiar dez novos núcleos.

No caso brasileiro, para dar susten-
tação tecnológica ao programa de
ecoeficiência, foi criado em 1995 o Cen-
tro Nacional de Tecnologias Limpas,
localizado na Federação das Indústrias
do Rio Grande do Sul, no SENAI daque-
le Estado. Mantido pelo empresariado e
assessorado por universidades, centros
de pesquisa e fundações tecnológicas in-
ternacionais, a experiência do CNTL
mostra que, nos projetos realizados em
diversos setores industriais, alcançou-se
economia de água, energia e matérias
primas, com aumento significativo de
lucratividade e competitividade.

Márcia: �P+L, bom negócio�

Márcia dá exemplo dos resultados
alcançados pelo projeto piloto desen-
volvido no Rio Grande do Sul, no final
da década de 90, envolvendo onze in-
dústrias dos setores de metalurgia e
mecânica. Para um investimento de R$
48 mil, houve um benefício econômico
de R$ 86 mil. No período de sete me-
ses, as empresas economizaram oito
toneladas de matérias primas e
reduziram 65 toneladas de resíduos. A
relação investimento/benefícios é
bastante positiva: para cada R$ 1 inves-
tido, há um retorno de quase R$ 4.

Crise energética
Márcia destaca “com total con-

vicção”, que as empresas integradas aos
programas de P+L estão mais aparelha-
das, técnica e conceitualmente, para en-
frentar situações como a da crise ener-
gética. “Isso porque a redução do con-
sumo de energia faz parte da essência
do programa”. Ela lembra não só do caso
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ompreender o ambiente de re-
gulação é fundamental, espe-
cialmente neste momento, em
que novo Governo se inicia,
ungido por programa pautado
pelo “resgate do controle do
Estado sobre atividades con-

a r t i g o

O “Ambiente de Regulação” não
comporta ideologias ultrapassadas.

Antonio Fernando Pinheiro Pedro  é advogado especialista em Direito Ambiental, diretor da ABAA - Associação Brasileira dos Advogados
Ambientalistas, Professor de Direito Ambiental.

sideradas essenciais”. É necessário,
porém, que se promova,  igualmente, o
resgate do conceito que gerou a profun-
da reforma do Estado brasileiro nos úl-
timos quinze anos, in-
troduzindo uma nova tec-
nologia de gestão, de-
nominada “ambiente de
regulação”. Conseqüên-
cia da adoção dos inte-
resses difusos como vetor
tutelado pelo Estado, for-
mando o que chamamos
de “terceira geração de
direitos da era moderna”.

Diferente dos direitos
individuais de primeira
geração (onde há a pre-
ponderância da vontade
pessoal, da liberdade de contratar e da
propriedade), dos direitos coletivos de
segunda geração (com os chamados con-
tratos coletivos, a sindicalização e a
relação previdenciária), a tutela dos
direitos difusos compreende, em
primeiro lugar, o reconhecimento de que
nem sempre a “vontade da maioria” sig-
nifica prevalência desta sobre o interesse
do Estado e destes sobre o Interesse
Público.

Outro aspecto relevante dessa nova
ordem é que os papéis dos poderes exe-
cutivo, legislativo e judiciário já não são
mais exercidos como tradicionalmente
o eram na chamada democracia repre-
sentativa. Hoje, o que existe é um Esta-
do de Poderes permeáveis que não age
regido apenas pela posição programáti-
ca de seus mandatários, mas através de
uma série de estruturas incrustadas na
administração, denominadas “mecanis-
mos de participação”. Conselhos técni-
cos multidisciplinares, de cidadãos e or-
ganizações não governamentais, audiên-
cias públicas e consultas setoriais cons-
tituem mecanismos que interferem nos
poderes executivo, legislativo e ju-

diciário.  Não raro, nos deparamos com
mudanças na atividade econômica oca-
sionadas por resoluções, com força de
lei, emanadas  a partir de deliberações
de conselhos técnicos, quando não pre-
cedidas por determinação judicial face
ao executivo.

Este fenômeno deve ser compreen-
dido tendo-se em vista que interesses
que afetam o meio ambiente, energia,
saneamento, saúde, segurança pública,

educação, entre outros,
são indivisíveis e dizem
respeito a um número in-
determinado de pessoas,
independentemente de
classe social ou até mes-
mo de nacionalidade.

É verdade que a ca-
pacidade de fomento do
Governo, em especial
nestas matérias de direito
difuso, sofre sensível
redução. A figura do Es-
tado Provedor é substi-
tuída pela do Estado

Regulador.
Surgem as chamadas “agências re-

guladoras”, que passam a monitorar
atividades econômicas que antigamente
possuíam cunho estatizante e que, ago-
ra, mesmo privatizadas, não perderam a
essência de interesse público.

Sendo o ambiente de regulação um
ambiente de ordem pública, deve estar
vinculado a uma estrutura constitucio-
nal e orientado por leis emanadas pelos
parlamentos. No entanto, essa legislação
sofre mudanças estruturais profundas.

Face à capacidade de intervenção da
sociedade civil organizada e dos agentes
econômicos nas atividades de regulação
e à dinâmica tecnológica e social dos
dias atuais, não compete mais aos par-
lamentos editar “Leis Codificadas”, que
congelam processos técnicos e econômi-
cos, cujos procedimentos são rapida-
mente tornados obsoletos.

A técnica legislativa de terceira gera-
ção é aquela que privilegia a formulação
de  Políticas Públicas, entendidas estas
não apenas como figura de linguagem,
mas como ação do Estado, vinculada à
Constituição, adstrita à Lei, e, portanto,

matéria de Direito Púbico. Uma Políti-
ca Pública distingue-se das leis codifi-
cadas por não engessar as ações gover-
namentais.

Assim, a verdadeira Política Públi-
ca deve ter como norte estabelecer
princípios, objetivos, definições de con-
ceitos legais, normas gerais e instrumen-
tos para sua implementação. A sua regu-
lamentação, bem como o estabelecimen-
to de mecanismos de solução de confli-
tos, devem ser definidos pelas Agências
Reguladoras e pelos Conselhos a elas
adstritos, com a participação da so-
ciedade civil.

Essa nova página da história já pode
ser sentida no Brasil e no resto do mun-
do, sendo adotada por organismos inter-
nacionais de fomento e comércio, não
havendo como ser ignorada e mesmo
descartada isoladamente por este ou por
outro país.

Com a Reforma do Estado e o pro-
cesso de privatização ocorrido a partir
de 1995, instalou-se definitivamente o
ambiente de regulação em nosso país.
Este é o ambiente vigente hoje nos seto-
res de telefonia, recursos hídricos, ener-
gia, combustíveis e transportes. É o
ambiente que vem sendo implantado na
defesa da livre concorrência, na tutela
dos direitos dos menores e adolescentes
e das relações de consumo e que espe-
ramos ver, em breve, adotada também
na gestão do saneamento básico e na
gestão ambiental, esta última ordenada
por uma Lei de Política Nacional vigente
há vinte anos, porém não modernizada
na sua estrutura regulatória e sistêmica.

O ambiente de regulação exige que
o administrador público esteja despido
de blindagens ideológicas ultrapassadas,
etiquetado como “liberal” ou “socialis-
ta”, ou vítima de qualquer outra visão
calcada no pensamento excessivamente
racional e kantiano, que ruiu com o
Muro de Berlim, no final do Séc. XX.
Resta, portanto, saber se os novos go-
vernantes do Brasil do Séc. XXI saberão
dar curso a esse processo que é históri-
co e mundial.

É isso que difere os Estadistas dos
Gerentes, os Democratas dos Buro-
cratas!

Antonio Fernando Pinheiro Pedro


